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PREGÃO ELETRÔNICO

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA PARAÍBA

CAMPUS SOUSA

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 01/2017.

(Processo Administrativo n.° 23000.000017.2017-19)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DA PARAIBA - IFPB/CAMPUS DE SOUSA-PB, do seu Pregoeiro, designado pela Portaria nº 127 de 19 de Setembro de 2016, sediada na Rua Presidente Tancredo Neves, SN- Jardim Sorrilandia, Sousa/PB, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto 2.271, de 7 de julho de 1997, das Instruções Normativas SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e nº 02, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão:20/04/2017
Horário: 13H:30M
Local: www.comprasgovernamentais.gov.br
1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva dos aparelhos refrigeradores de ar condicionados, tipo Split, de marcas diversas, bebedouros, geladeiras, frigobar, balcão térmico, banho-maria, ventiladores, lixadeiras, manta de aquecimento, furadeiras, forno micro-ondas, serras elétricas, lavadoras de alta pressão, lavadoras de louça industrial, batedeiras industriais, freezer, liquidificador, cafeteira elétrica, moinho industrial/elétrico, máquinas de lavar roupas, secador rotativo elétrico, motor bomba de água/ elétrico, câmaras de refrigeração e congelamento, multiprocessador de alimentos, chafariz flutuante e outros aparelhos, equipamentos e utensílios domésticos, energéticos, elétricos e de oficina que venham a ser adquiridos por este IFPB CAMPUS SOUSA, incluindo o fornecimento de todos os materiais (peças, componentes, acessórios novos e genuínos) necessários à execução contratual, conforme relação de bens patrimoniais, pertencentes a este IFPB Campus Sousa, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem.
2. DA CLASSIFICAÇÃO DO SERVIÇO

2.1. A natureza da contratação, objeto deste Termo de Referência caracteriza-se como serviço comum e está amparada no parágrafo único do art. 1º na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos, sendo que as características específicas são as usuais do mercado e possíveis de descrições sucintas. Enquadra-se também nos dispositivos contidos no Decreto nº 3.555/2000, Decreto nº 5.450/2005 e Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
2.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.
2.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2017, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 158279/26417

Fonte:0112000000 

Programa de Trabalho: 12.363.2080.20RL.0025

Elemento de Despesa: 33.90.39 E 33.90.30

PI: L20RLP01C1N/L20RLP01EMN

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

4.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.
5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

5.1. A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 
5.2. Não poderão participar desta licitação os interessados indicados no item acima:

5.2.1. proibidas de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

5.2.2. que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
5.2.3. que estejam reunidas em consórcio;
5.3. Também é vedada a participação de:
5.3.1. entidades empresariais estrangeiras;
5.3.2. quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993.
5.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação.

5.5. Como condição para participação no Pregão, a entidade de menor porte deverá declarar:

5.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

5.6. Deverá assinalar, ainda, “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.6.1. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
5.6.2. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
5.6.3. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
5.6.4. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.

6. DO ENVIO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

6.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

6.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.  
6.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
6.6.1. valor anual e percentual de desconto por item; 
6.6.2. Descrição detalhada do objeto, contendo, entre outras, as seguintes informações: 
6.6.2.1. Produtividade adotada, e se esta for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, a respectiva comprovação de exequibilidade;

6.6.2.2. A relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços, indicando o quantitativo e sua especificação;

6.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.

6.9. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, o licitante deverá incluir, no campo das condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente à contribuição prevista no art. 18-B da Lei Complementar n. 123, de 2006.

6.10. Quando se tratar de cooperativa de serviço, o licitante preencherá, no campo condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente ao percentual de que trata o art. 22, inciso IV, da Lei nº 8.212, de 24.07.91, com a redação da Lei nº 9.876, de 26.11.99, no art. 72 da Instrução Normativa/RFB Nº 971, de 13 de novembro de 2009 (DOU 17.11.2009).

7. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual do item e maior desconto oferecido. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser     R$ 0,01 (Zero virgula zero um centavo) e 0,01% (Zero virgula zero um por cento).

7.7.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação.

7.7.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos. 

7.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.12. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 

7.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
7.15. Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  
8.3. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que, comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no §3º, do art. 29, da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2008.
8.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta.
8.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
8.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 120 minutos (Cento e Vinte), sob pena de não aceitação da proposta.
8.7.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
8.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9. DA HABILITAÇÃO 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. SICAF;

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

9.2. O Pregoeiro, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13, 14 e 43 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

9.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

9.2.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 120 minutos (Cento e VInte) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
9.3. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes:

9.4. Habilitação jurídica: 

9.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.4.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.4.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.4.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.4.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;

9.4.6. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.
9.4.7. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.4.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

9.5. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.5.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.5.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.5.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.5.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.5.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.5.6.  prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;

9.5.7. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual  do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 
9.5.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
9.6. Em relação ao grupo 1, os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF no nível da Qualificação Econômico-Financeira, conforme Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação:
9.6.1. certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

9.6.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.6.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);

9.6.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
9.7. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: As empresas, cadastradas ou não no SICAF, relativamente a todos os itens, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de: 

9.7.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por período não inferior a três anos, mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
9.7.1.1. Os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior, apenas aceito mediante a apresentação do contrato.
9.7.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

9.7.1.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

9.7.2. Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, caso exigido no Termo de Referência;

9.7.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, que a empresa terá um Posto de Atendimento na Cidade de Sousa-PB, para prestação dos serviços com rapidez e pronto atendimento às solicitações de serviços da CONTRATANTE;
9.7.4. Comprovante de registro ou inscrição do licitante e dos seus responsáveis técnicos junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA da região competente a que estiver vinculado o licitante, que comprove atividade relacionada com o objeto;
9.7.5. Prova de que a empresa licitante possui em seu quadro permanente, na data da entrega da proposta, profissional(is) de nível superior ou outro legalmente habilitado, expedida(s) pelo CREA de sua jurisdição, que comprove responsabilidade técnica, na sua área de atuação, pela execução de prestação de serviços com as características dos  serviços ora licitados.
9.8. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação:

9.8.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;

9.8.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI;

9.8.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

9.8.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;

9.8.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

9.8.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

9.8.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9.9. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
9.10. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de 120 minutos (Cento e Vinte), após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do fac-símile (83) 3521-1300 ou do e-mail licitacao.sousa@ifpb.edu.br. Posteriormente, os documentos serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 48 horas, após encerrado o prazo para o encaminhamento via funcionalidade do sistema (upload), fac-símile (fax) ou e-mail.

9.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.12. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, o licitante será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.13. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.

9.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.16. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

10.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (Duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
11.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório.

11.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

12. DOS RECURSOS

12.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DO TERMO DE CONTRATO 

14.1. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 5 (Cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, cuja vigência será de 12 (Doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse da Contratante até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme disciplinado no contrato.

14.2. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.

14.2.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

14.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (Cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
14.4. O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15. DO PREÇO

1.1. As contratações poderão sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no Decreto nº 7.892, de 2013.
1.2. O Contratado poderá solicitar o realinhamento dos preços vigentes através de solicitação formal ao órgão, desde que acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos.
1.3. O realinhamento não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante na proposta e o preço de mercado vigente à época do pedido de revisão dos preços.
1.4. O pedido de realinhamento dos preços praticados poderá acarretar pesquisa de preços junto aos demais fornecedores com preços registrados, podendo ocorrer substituição na ordem classificatória de fornecedor devido a obrigatoriedade legal de aquisição pelo menor preço.
16. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.
17.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

18. DO PAGAMENTO

18.1.  O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
18.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
18.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 10 (Dias) dias, contado da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.

18.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados.
18.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
18.6. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

18.6.1. não produziu os resultados acordados;

18.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

18.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

18.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
18.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
18.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
18.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
18.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
18.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  
18.13. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
18.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

18.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

18.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)
	I = 
	( 6 / 100 )
	I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

	
	
	365
	


19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

19.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

19.1.2. apresentar documentação falsa;

19.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

19.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;
19.1.5. não mantiver a proposta;

19.1.6. cometer fraude fiscal;

19.1.7. comportar-se de modo inidôneo;

19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

19.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

19.3.1. Multa de 0,33% (Zero virgula trinta e três por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

19.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

19.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
19.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

19.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

19.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

20.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitação.sousa@ifpb.edu.br, pelo fax 083 3521 1300, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Presidente Tancredo Neves, SN, Jardim Sorrilandia III, Sousa/PB, CEP 58.805-345 seção de protocolo.
20.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
20.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

20.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

21.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

21.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

21.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Presidente Tancredo Neves, SN, Jardim Sorrilandia III, Sousa/PB, CEP 58.805-345, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 17:30 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

21.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

21.10.1. ANEXO I - Termo de Referência;

21.10.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato;

Sousa/PB, 06 de Abril de 2017.

Eliezer da Cunha Siqueira

Diretor Geral 

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO Nº 01/2017

PROCESSO: 23000.000017.2017-19

1.
DO OBJETO:

1.1
Serviços Continuados de Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva dos aparelhos refrigeradores de ar condicionados, tipo Split, de marcas diversas, bebedouros, geladeiras, frigobar, balcão térmico, banho-maria, ventiladores, lixadeiras, manta de aquecimento, furadeiras, forno micro-ondas, serras elétricas, lavadoras de alta pressão, lavadoras de louça industrial, batedeiras industriais, freezer, liquidificador, cafeteira elétrica, moinho industrial/elétrico, máquinas de lavar roupas, secador rotativo elétrico, motor bomba de água/ elétrico, câmaras de refrigeração e congelamento, multiprocessador de alimentos, chafariz flutuante e outros aparelhos, equipamentos e utensílios domésticos, energéticos, elétricos e de oficina que venham a ser adquiridos por este IFPB CAMPUS SOUSA, incluindo o fornecimento de todos os materiais (peças, componentes, acessórios novos e genuínos) necessários à execução contratual, conforme relação de bens patrimoniais, pertencentes a este IFPB Campus Sousa, com referidos tombamentos especificados no item 5 deste termo.

2.
JUSTIFICATIVA:

2.1.
O IFPB CAMPUS SOUSA não dispõe, em seu quadro funcional, de profissionais para a execução dos serviços acima indicados. Sendo assim, faz-se necessária a contratação de empresa para a prestação destes serviços, visando atender à manutenção e o devido funcionamento dos aparelhos, equipamentos e utensílios diversos relacionados neste Termo de Referência, bem como corrigir com eficiência e eficácia qualquer problema com estes equipamentos, assegurando o bom estado de conservação e uso dos mesmos, de forma a cumprir as normas pertinentes, e, consequentemente, garantir melhores condições de saúde, bem-estar, conforto e produtividade dos servidores deste Campus Sousa.
3.
DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:

3.1.
Os serviços de que trata a presente contratação consistirão de: manutenção preventiva, com vistas a manter os equipamentos em perfeitas condições de funcionamento, e manutenção corretiva, para eliminação dos defeitos que venham a ocorrer em função do uso ou desuso, compreendendo os procedimentos de verificação visual do estado de limpeza, remoção de sujidades por métodos físicos e manutenção do estado de integridade e eficiência de todos os componentes dos equipamentos de climatização e refrigeração, como também dos demais aparelhos/máquinas/utensílios especificados neste Termo.

3.2.
A manutenção preventiva será executada com observância da periodicidade indicada no item 6 deste Termo de Referência.

3.3.
A manutenção corretiva será realizada sempre que houver a solicitação da CONTRATANTE, tendo, portanto, um número ilimitado de chamadas, seguindo os procedimentos abaixo discriminados:

a) 
Informar à CONTRATANTE, após a vistoria, os defeitos apresentados pelo aparelho, bem como descrever o tipo de correção necessária ao seu bom funcionamento;

b) 
Corrigir imediatamente os defeitos que não necessitam de reposição de peças;

c) 
Comunicar, por escrito, a necessidade de substituição das peças, especificando-as devidamente e anexar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, orçamento próprio para análise deste IFPB/CAMPUS SOUSA;

d) 
Substituir as peças dos aparelhos, mediante prévia autorização da CONTRATANTE;

e) 
Reposição de gás.

3.4.
A relação dos equipamentos de refrigeração de ar, ventiladores, refrigeradores e motores é a constante do item 5 deste Termo de Referência.

3.5.
O fornecimento de peças, componentes e acessórios, bem como dos demais materiais de consumo necessários à execução contratual, é de responsabilidade da CONTRATADA observadas as disposições das cláusulas contratuais.

3.6.
As quantidades inicialmente previstas no item 01 do Termo de Referência poderão ser aumentadas ou reduzidas, dentro dos limites estipulados no art. 65, § 1º, da Lei Nº. 8.666/93.

4.
DA GARANTIA DOS SERVIÇOS PRESTADOS:

4.1.
A Contratada deverá oferecer garantia mínima de 03 (três) meses para os serviços executados, contados a partir da data em que forem recolocados em operação e os aceitos por este IFPB/CAMPUS/SOUSA, e de 6 (seis) meses para peças, componentes e acessórios, prevalecendo, em caso diverso, a garantia indicada pelo fabricante.

5.
DA RELAÇÃO DOS BENS MÓVEIS 

	Item
	Descrição
	Quant.
	Nº do Patrimônio

	01
	Aparelho de ar condicionado tipo split, 30.000 btus, parede, tensão 220 v, características adicionais por controle remoto, composto por 1 condensador e 1 evaporadora, marca: ELBRUS.
	05
	25.635 A 25.639

	02
	Aparelho de ar condicionado tipo split, capacidade de refrigeração 7.000 btus, parede/ teto, tensão 220 v, características adicionais por controle remoto, marca consul.
	01
	10.317

	03
	Aparelho de ar condicionado tipo split, capacidade de refrigeração 7.500 btus, parede/ teto, tensão 220 v, características adicionais por controle remoto, marca CONSUL
	01
	8.653

	04
	Aparelho de ar condicionado tipo split, capacidade de refrigeração 8.000 btus invert, parede/ teto, tensão 220 v, características adicionais por controle remoto.
	03
	24.674 A 24.676

	05
	Aparelho de ar condicionado tipo split, capacidade de refrigeração 9.000 btus, parede/ teto, tensão 220 v, características adicionais por controle remoto, marca eletrolux.
	03
	10.345/ 

12.887/

12.888

	06
	Aparelho de ar condicionado tipo split, capacidade de refrigeração 9.000 btus, parede/ teto, tensão 220 v, características adicionais por controle remoto.
	23
	16.610 A 16.616/

17.939/17.965 A 17.978/24.363

	07
	Aparelho de ar condicionado tipo split, capacidade de refrigeração 9.000 btus, parede/ teto, tensão 220 v, características adicionais por controle remoto, marca FRICON.
	11
	13.044 A 13.054

	08
	Aparelho de ar condicionado tipo split, capacidade de refrigeração 9.000 btus, parede/ teto, tensão 220 v, características adicionais por controle remoto, marca midea/komeco.
	03
	12.541 / 12.588 / 12.589

	09
	Aparelho de ar condicionado tipo split, capacidade de refrigeração 9.000 btus, parede/ teto, tensão 220 v, características adicionais por controle remoto, marca Hitachi.
	01
	12.695

	10
	Aparelho de ar condicionado tipo split, capacidade de refrigeração 9.000 btus, parede/ teto, tensão 220 v, características adicionais por controle remoto, marca ELGIM.
	06
	13.692 A 13.697

	11
	Aparelho de ar condicionado tipo split, capacidade de refrigeração 12.000 btus, parede/ teto, tensão 220 v, características adicionais por controle remoto.
	27
	12.134 A 12.138/17.940/

16.617/17.980 A 17.999

	12
	Aparelho de ar condicionado tipo split, capacidade de refrigeração 12.000 btus, parede/ teto, tensão 220 v, características adicionais por controle remoto KOMECO
	01
	13.868

	13
	Aparelho de ar condicionado tipo split, capacidade de refrigeração 12.000 btus, parede/ teto, tensão 220 v, características adicionais por controle remoto
	27
	12.140 A 12.163/24.360 A 24.362

	14
	Aparelho de ar condicionado tipo split, capacidade de refrigeração 12.000 btus, parede/ teto, tensão 220 v, características adicionais por controle remoto LG.
	02
	12.962/12.963

	15
	Aparelho de ar condicionado tipo split, capacidade de refrigeração 18.000 btus, parede/ teto, tensão 220 v, características adicionais por controle remoto.
	13
	12.164 A 12.175/12.590

	16
	Aparelho de ar condicionado tipo split, capacidade de refrigeração 18.000 btus, parede/ teto, tensão 220 v, invert, por controle remoto, marca MIDEA.
	05
	25.615 A 25.619

	17
	Aparelho de ar condicionado tipo split, capacidade de refrigeração 24.000 btus, parede/ teto, tensão 220 v, características adicionais por controle remoto, marca eletrolux.
	06
	10.710 A

10.715

	18
	Aparelho de ar condicionado tipo split, capacidade de refrigeração 24.000 btus, parede/ teto, tensão 220 v, características adicionais por controle remoto, marca komeco.
	01
	12.696

	19
	Aparelho de ar condicionado tipo split, capacidade de refrigeração 24.000 btus, parede/ teto, tensão 220 v, características adicionais por controle remoto, marca midea.
	01
	12.591

	20
	Aparelho de ar condicionado tipo split, capacidade de refrigeração 24.000 btus, parede/ teto, tensão 220 v, características adicionais por controle remoto, marca LG.
	18
	12.890 A 12.899/12.951

A 12.958



	21
	Aparelho de ar condicionado tipo split, capacidade de refrigeração 24.000 btus, parede/ teto, tensão 220 v, características adicionais por controle remoto. 
	21
	18.000 A 18.019/16.618 A 16.628

	22
	Aparelho de ar condicionado tipo split, capacidade de refrigeração 24.000 btus, parede/ teto, tensão 220 v, características adicionais por controle remoto, marca ELGIM
	04
	13.958 A 13.961

	23
	Aparelho de ar condicionado tipo split, capacidade de refrigeração 30.000 btus, parede/ teto, tensão 220 v, características adicionais por controle remoto ELETROLUX.
	02
	13.034/13.035

	24
	Aparelho de ar condicionado tipo split, capacidade de refrigeração 36.000 btus, parede/ teto, tensão 220 v, características adicionais por controle remoto.
	12
	12.592/16.630/18.020 A 18.029/16.630

	25
	Aparelho de ar condicionado tipo split, capacidade de refrigeração tecnologia inverter 22.000 a 24.000 btus, parede, tensão 220 v, características adicionais por controle remoto.
	05
	24.677 A 24.681

	26
	Ar-condicionado tipo split, 24.000 BTUS marca: KOMECO.
	04
	25.493 A 25.496



	27
	Ar-condicionado tipo split, 24.000 BTUS marca: SAMSUNG. 
	04
	24.822 A 24.825

	28
	Balcão frio p/ distribuição de alimentos, marca brasinox.
	01
	4.415

	29
	Banho-maria analogicotecnal, mod,te-056.
	01
	8.145

	30
	Banho-maria modelo SL 150/10.
	05
	20.837 A 20.841

	31
	Banho-maria para 45 tubos.
	01
	20.836

	32
	Banho-maria, ajuste digital com painel de controle.
	01
	24.693

	33
	Banho-maria, material inoxidável AISI 304, PINTURA EPOXI, MARCA: delta.
	01
	12.315

	34
	Batedeira planetária BP-12.
	01
	10.064

	35
	Batedeira planetária, sx80 arno de cor branca.
	01
	25.601

	36
	Bebedouro agua- soft by everet- agua gelada e naturalsem auxilio de garrafão, com dupla filtragem de carvão ativado prata, coloidal, tanque pressurizador, com capacidade de 4,5 litros, atendendo ate 30 pessoas por hora, marca: RIOZON.
	02
	1.351/13.852

	37
	Bebedouro industrial, capacidade de armazenamento e refrigeração de 150 litros para uso de 150 pessoas por dia, gabinete e reservatório em aço inoxidável, AISI 430.
	05
	16.360 a 16.364

	38
	Bebedouro libel MASTER, branco, tipo elétrico de coluna, capacidade 20 litros.
	05
	25.640 A 25.644

	39
	Bebedouro tipo pressão com refrigeração, gabinete de aço em inoxidável, com duas torneiras, uma de jato para boca e outra para copo, ambas com regulagem, ambas com regulagem, pia em aço inoxidável polido, filtro de agua com carvão ativado/ termostato para ajuste de temperatura de 4 a 15 °C, profundidade 290 mm, tensão 220 v.
	04
	12.176/12.178/12.279/

12.280

	40
	Bomba 11DC-T2.1/2x2, de potencia 7,5 CV, marca inapi.
	01
	8.126

	41
	Bomba centrifuga sanitária de ½ CV, fabricado em aço inox a isi 304, casa forte.
	01
	10.362

	42
	Bomba de vacou tecnical, modelo: te-o-058
	01
	8.162

	43
	Bomba de vácuo sem óleo e compressor de ar.
	01
	20.842

	44
	Bomba elétrica de motor corrente continua king.
	01
	10.056

	45
	Bomba hidráulica, potência 2 CV, tensão 220V, 2 polos, 3500 RPM, 60 HZ modelo BCS 220, motor trifásica, marca grandfos.
	01
	12.960

	46
	Bomba submessa, se encontra em funcionamento nos 04 poços do IFPB em SÃO GONÇALO.
	01
	5492

	47
	Cafeteira elétrica Universal CA20T 220 V. Marca: Universal.
	01
	24.365

	48
	Câmara frigorifica. Fabricante MEC TEC.
	04
	12.327 A 12.329/ 20.040

	49
	Chafariz flutuante.
	03
	12.910 A 12.912

	50
	Chapa aquecedora plataforma, material plataforma alumínio injetado com resistência blindada, largura 30cm, comp. 50cm, temperatura de operação de 50 a 300°C, voltagem 110/220, potência 1500W. 
	03
	16.572 A 16.574

	51
	Conjunto de motor bomba 
	02
	17.351/17.352

	
	Forno Micro ondas com capacidade de 31 litros.  Marca: Electrolux.
	01
	24.499

	52
	Forno micro-ondas, capacidade 32L.
	01
	22.980

	53
	Forno multiuso JR-40kilos PRF-242P.
	01
	8.814

	54
	FREEZER HORIZNTAL, 420 LITROS, marca: FRICON.
	01
	9.794

	55
	Freezer horizontal capacidade de 500 litros.
	01
	21.196

	56
	Freezer horizontal capacidade de 770 litros.
	01
	21.082

	57
	Freezer horizontal com 02 portas, modelo CHB53.
	01
	23.736

	58
	Freezer horizontal H 50, marca: Prosdócimo.
	01
	7.153

	59
	Freezer horizontal H-500, marca; ELETROLUX.
	02
	7.915/8.449

	60
	Freezer horizontal THD-GR 2T 521L.
	02
	9.807/9.808

	61
	Freezer horizontal THD-GR.17 TV 475 litros.
	02
	9.805/9.806

	62
	Freezer horizontal, capacidade 404 litroscom selo porcel, duas portas, marca fricon.
	01
	25.592

	63
	Freezer horizontal, H-15, 152 litros cor branca, marca: ELETROLUX.
	01
	7.675

	64
	Freezer vertical de cor branca, capacidade de 228L.
	02
	24.006/24.322

	65
	FREEZER VERTICAL v-250.
	01
	7.918

	66
	Freezer vertical, frost free modelo: BVR 28.
	01
	23.735

	67
	Frigobar capacidade 45L, 220v, cor branca.
	02
	12.184/12.185

	68
	Furadeira ortopédica, CANULADA.
	02
	18.532/18.533

	69
	Lavadora de alta pressão modelo VG70.
	01
	23.993

	70
	Lavadora de louças, industrial, marca : NETTER.
	01
	24.496

	71
	Liquidificador Indústrial com capacidade de 02 litros em aço inox. Marca: Fak.
	01
	24.700

	72
	Liquidificador Industrial em aço inox com capacidade de 2 litros. Marca: JL Colombo.
	04
	24.745 A 24.748

	73
	Liquidificador Industrial em aço inox com capacidade de 4 litros. Marca: JL Colombo.
	05
	24.740 A 24.744

	74
	Liquidificador industrial, em aço inox capacidade 15L.
	01
	17.603

	75
	Lixadeira manual, elétrica, angular.
	01
	24.790

	76
	Manta de aquecimento - uso laboratório, temperatura de aquecimento ate 300°C tensão 220V, capacidade balão 250ML.
	06
	16.791 A 16.796

	77
	Máquina de lavar roupa, mod. LP-130, marca SUZUK.
	01
	5.475

	78
	Moedor de carnes industrial, elétrico, modelo MBI10 NR 12, marca: Becker. 
	01
	24.306

	79
	Motor bomba trifásica, marca VOGES 7 cv
	01
	6857

	80
	Motor bomba trifásica, marca WEQ 7/5 cv.
	01
	5370

	81
	Motor corrente contínuo, motor SL bn25 mono.
	02
	12.908/12.909

	82
	Multi processador 2 em 1 ARNO.
	02
	5.552/5.553

	83
	Multiprocessador de alimentos. Marca: Philco.  
	02
	24.687/24.688

	84
	Picador de carne, modelo PCE22, marba : BRASINOX-BONNER.
	01
	6.929

	85
	Processador de Alimentos em aço inox com 06 discos. Marca: FC2.  
	01
	24.701

	86
	Processador de alimentos, potência ½ V.
	01
	17.604

	87
	Refrigerador de 02 portas classe A, 350 litros.
	02
	18.164/19.369

	88
	Refrigerador de alimentos termisa 4 portas.
	01
	9.795

	89
	Refrigerador de líquidos, 200 LITROS marca: KENFRIO.
	01
	6.450

	90
	Refrigerador doméstico - banco de gelo formato horizontal.
	01
	12.561

	91
	Refrigerador doméstico, capacidade mínima 100L, cor branca.
	01
	17.538

	92
	Refrigerador doméstico, capacidade mínima 280L.
	01
	16.197

	93
	Refrigerador duplex, 433L frost free de cor branca.
	01
	17.964

	94
	Refrigerador para vacinas.
	01
	20.809

	95
	Refrigerador R-250, cor branca, marca: ELETROLUX.
	01
	8.045

	96
	Refrigerador tipo frigobar capacidade 80L, de cor branca.
	02
	24.230/24.231

	97
	Refrigerador vertical de cor branca modelo CRB36
	03
	22.981 A 22.983

	98
	Refrigerador Vertical do tipo PASS THROUGH refrigerado com 02 portas de cada lado.  Marca: Solution.
	02
	24.497 A 24.498

	99
	Secador rotativo elétrico, capacidade 20 Kg.
	01
	7.152

	100
	Serra elétrica para osso.
	01
	20.817

	101
	Serra Fita industrial para ossos com empurrador e mesa móvel.  Marca: Beccaro.
	01
	24.500

	102
	Serra Fita para ossos em inox. Marca: Skymsen.
	01
	22.581

	103
	Transformador de Energia trifásico potência de 02KVA. Marca: Import. 
	01
	24.638

	104
	Ventilador de teto, marca CICLONE.
	16
	8.000 A 8.011/8.422 A 8.424/8.443

	105
	Ventilador e climatizador de ar, 220 volts.
	06
	24.750 A 24.755

	106
	Ventilador tipo parede tensão 220v, tipo hélice três pas diâmetro 60Cm, marca: VENTIDELTA.
	13
	13.821 A 13.826/13.828 A 13.834

	107
	Ventilador tipo parede tensão 220v,diâmetro 40Cm, marca: VENTIDELTA.
	04
	13.817 A 13.820


6.
DA PERIODICIDADE DOS SERVIÇOS:

6.1.  Os serviços de manutenção preventiva serão executados com observância da periodicidade indicada nas tabelas a seguir e os demais aparelhos não relacionados abaixo terão os seus serviços prestados à medida que se fizerem necessários para garantir o pleno funcionamento dos mesmos.

SISTEMAS CONDICIONADORES DE AR, TIPO SPLIT
MENSALMENTE                     


	Item
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

	
	

	1
	Limpar evaporador, filtro, frente plástica e painel de comando.

	2
	Verificar a corrente e tensão de funcionamento.

	3
	Vedar as frestas existentes.

	4
	Verificar o estado de conservação e a fixação correta dos cabos e tomadas. 

	5
	Proceder à substituição dos filtros de ar.

	6
	Verificar a refrigeração e ventilação do aparelho, a fim de detectar sinal de congelamento d’água no evaporador.

	7
	Verificar o funcionamento dos controles elétricos, das chaves seletoras, termostatos e capacitores.

	8
	Proceder à lubrificação e ajustes do motor do ventilador e demais partes móveis.

	9
	Executar o alinhamento das aletas do condensador e evaporador.

	10
	Desobstruir por completo as serpentinas do evaporador e do condensador, usando produtos químicos adequados.

	11
	Verificar a ocorrência de vazamentos de fluido refrigerante.

	12
	Desobstruir o dreno de limpeza e a bandeja de água.

	13
	Proceder à verificação do diferencial de temperatura entre a tomada de ar e saída de ar.

	14
	Observar a carga de fluido refrigerante.

	15
	Observar a compressão do compressor.


VENTILADORES:

MENSALMENTE

	Item
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

	
	

	1
	Verificar se as pás estão bem fixadas à carcaça. 

	2
	Verificar se as pás do ventilador de teto estão em uma altura igual ou superior a 2,3 m acima do piso e a uma distância mínima de 0,5 m das paredes. 

	3
	Verificar parafuso de bico de polia.



	4
	Verificar controle de velocidade.



	5
	Verificar parafusos da grade.



	6
	Verificar as paletas da hélice.



	7
	Verificar porta da borboleta.



	8
	Verificar Botão liga e desliga.



	9
	Lubrificação dos rolamentos.




MOTOR BOMBA

MENSALMENTE

	01
	Lubrificação rolamentos.



	02
	Verificar selo de vedação,

Verificar rotor e

Manutenção e limpeza do bobinado do motor a cada doze meses.

	03
	Reparo chave magnética.



	04
	Limpeza dos contatos das chaves magnética.



	05
	Verificar instalações elétricas externa do motor e chave.




LIQUIFICADORES

MENSALMENTE

	01
	Lubrificação das buchas e eixos.

	02
	Verificar selo de vedação.



	03
	Reparar das palhetas.




FORNO ELÉTRICO/ MOEDOR INDUSTRIAL

MENSALMENTE

	01
	Limpeza comando elétrico.



	02
	Revisar os contatos das resistências.



	03
	Verificar parte hidráulica das bobinas de entrada de água.




CÂMARAS DE REFRIGERAÇÃSO E CONGELAMENTO

MENSALMENTE

	01
	Limpeza do condensador/evaporador.



	02
	Lubrificação dos motores dos ventiladores.



	03
	Limpeza do comando elétrico.



	04
	Regulagem nos Tc(s).


6.2.
Os serviços de manutenção corretiva serão realizados sempre que houver a solicitação da CONTRATANTE e compreenderão os reparos, regulagens, ajustes, colocação de peças, reposição de gás e o que mais for necessário para o restabelecimento das condições normais de funcionamento dos aparelhos, mediante prévia autorização e orçamento das peças necessárias ao conserto.

6.3.
Sempre que houver necessidade de reposição de peças a CONTRATADA comunicará a CONTRATANTE e o IFPB/CAMPUS/SOUSA fará pelo menos uma pesquisa de preço no mercado para averiguação dos preços praticados.

   6.4.
Os serviços executados de manutenção corretiva terão um prazo de garantia mínima de:

6.4.1.
 06 (Seis) meses para mão de obra executada;

6.4.2.
01 (um) ano para compressor dado em substituição a outro defeituoso;

6.4.3.
90 (noventa) dias para as demais peças em substituição a outras defeituosas;

6.5.
Todas a peças, compressores, filtros e outros componentes, serão fornecidos pela Contratada. Quando necessária a sua substituição, deverão ser novas de primeiro uso e genuínas, e somente serão fornecidas após aprovação do orçamento pelos Ordenadores de Despesas, mediante proposição do executor do contrato, observado pelo menos de uma pesquisa de mercado. Comprovada a não existência de peças originais no mercado, a empresa poderá substituir por peças similares sendo novas e sem uso, desde que não venha comprometer o funcionamento do aparelho.

6.6.
Todas as peças, compressores e filtros, quando substituídos, deverão ser entregues a Contratante, após o conserto do equipamento.

7.
DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO:

7.1.
O custo médio mensal orçado para a contratação dos serviços é estimado em R$ 5.800,00(cinco mil e oitocentos reais) a manutenção preventiva e corretiva representa a média dos preços obtidos a partir de consulta ao mercado local, mediante levantamento dos preços praticados por empresas do ramo que atuam nesta praça. O valor do desconto estimativo de peças é 1.000 (um mil) peças totalizando um desconto de 10% (dez por cento) estimado em R$ 35.000,00 (Trinta e Cinco Mil Reais).

8.
RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE:

8.1
Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, a tempo e modo estipulado no Contrato; 

8.2.
Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como atestar nas notas fiscais e faturas a efetiva prestação dos serviços contratados, por meio de representante especialmente designado para esse fim;

8.3.
Analisar e aprovar os orçamentos prévios das peças, componentes e acessórios e demais materiais de consumo, caso haja a necessidade de reposição nos aparelhos em manutenção após consulta de preço no mercado;

8.4.
Permitir o acesso do pessoal técnico e dos equipamentos da CONTRATADA, nas áreas pertinentes, bem como prestar as informações e esclarecimentos, necessários à execução dos serviços, respeitadas as disposições legais, regulamentares e normativas que disciplinam a segurança e a ética profissional;

8.5.
Permitir a remoção dos aparelhos para as dependências da CONTRATADA quando houver necessidade de realização de serviços em oficina;

8.6.
Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desincumbir-se de suas obrigações segundo as normas do Contrato a ser celebrado;

8.7.
Aplicar à CONTRATADA as penalidades legais e contratuais, na hipótese de haver o descumprimento das obrigações ora avençadas.

9.
RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:

9.1.
Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

9.2.
Manter estabelecimento/oficina na cidade de domicílio da CONTRATANTE, com aparelhamento técnico e pessoal devidamente treinado, adequados e disponíveis, em condições de prestar os serviços especificados no Termo de Referência constante do Anexo I deste Edital, assumindo inteira responsabilidade por sua qualidade técnica ou empresa fora do domicílio, de Sousa/PB, desde que arque com todas as despesas de transporte dos equipamentos e o atendimento seja no prazo de 48 (quarenta e oito) horas ;

9.3.
Atender as medidas específicas referentes a padrões de qualidade do ar em ambientes climatizados constantes da portaria nº 3.523/GM, do Ministério da Saúde, de 28 de agosto de 1998, e demais normas vigentes de modo a garantir a Qualidade do Ar e prevenção de riscos à saúde dos ambientes climatizados deste IFPB/CAMPUS/SOUSA/PB. 

9.4.
Apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do Contrato, o cronograma das manutenções preventivas, a ART e o PMOC (Plano de Manutenção, Operação e Controle) dos equipamentos, conforme exigido pela portaria nº 3.523/GM, do Ministério da Saúde, de 28 de agosto de 1998.

9.5.
Apresentar a lista do pessoal qualificado que pertença ao quadro da empresa para atender o objeto deste Termo de Referência;

9.6.
Fornecer, quando houver necessidade de reposição, todos os materiais de consumo necessários à execução contratual, prestando, sempre que solicitada, toda e qualquer orientação aos responsáveis pelo acompanhamento e apreciação dos serviços;

9.6.1
Os materiais aqui especificados incluem, entre outros, gases, óleos (lubrificantes e anticorrosivos), componentes e acessórios, para reposição nos aparelhos e equipamentos assistidos;

9.7.
Apresentar, em caso de substituição de peças, laudo descritivo indicando os defeitos ocasionados pelos vícios existentes nas mesmas;

9.7.1.
Caso haja necessidade de reposição de materiais, utilizar, após a aprovação prévia do respectivo orçamento pela CONTRATANTE, produtos genuinamente originais ou similares, vedada a utilização de peças, componentes e acessórios recondicionados;

9.7.2.
Quando substituídas, as peças retiradas devem ser devolvidas ao Departamento de Administração – Setor de Serviços Auxiliares da CONTRATANTE;

9.8.
Arcar com os ônus decorrentes de eventuais remoções dos equipamentos relacionados no Termo de Referência para a oficina de assistência técnica, nos casos de manutenção corretiva e/ou preventiva;

9.9.
Permitir à CONTRATANTE a fiscalização, a vistoria dos serviços e o livre acesso às dependências, bem como prestar, quando solicitada, as informações visando ao bom andamento dos serviços;

9.9.1.
A fiscalização pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes ou prepostos.

9.10.
Acatar as determinações da Fiscalização da CONTRATANTE, sem prejuízo de sua própria fiscalização;

9.11.
É vedada a sub-contratação de outra empresa para a prestação da totalidade dos serviços, admitida a sub-contratação parcial do objeto desta Licitação, quando as circunstâncias justificarem, desde que seja dada prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;

9.12.
Responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da Legislação Fiscal (Federal, Estadual e Municipal) e da Legislação Social, Previdenciária, Trabalhista e Comercial, sendo certo que os empregados da CONTRATADA não terão vínculo empregatício com CONTRATANTE;

9.12.1.
A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Contrato;

9.13.
Responder pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros quando da execução dos serviços por seus técnicos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à Fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

9.14.
Apresentar, quando da realização de serviços no prédio da CONTRATANTE, funcionários devidamente uniformizados e portando crachá de identificação;

9.15.
Assumir total responsabilidade por quaisquer acidentes de que venham a ser vítimas seus empregados, quando da execução dos serviços contratados;

9.16.
Substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE, e independentemente de qualquer justificativa, qualquer empregado cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais aos interesses da Administração;

9.17.
Atender às chamadas no prazo máximo de 04 (quatro) horas a contar do recebimento da solicitação, encaminhando técnico especializado à sede desta IFPB/CAMPUS/SOUSA/PB, e, nos casos de retirada do aparelho, a devolução do mesmo deverá ocorrer, no máximo, em 72 (setenta e duas) horas;

9.18.
Reparar, corrigir, remover ou substituir, sem custos adicionais e no mesmo prazo definido, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução ou de materiais empregados;

9.18.1.
Incluem-se neste item os vícios e os defeitos redibitórios (ocultos), que tornem os serviços, peças, componentes e/ou acessórios impróprios ao uso a que se destinam;

9.19.
Disponibilizar todos os equipamentos, inclusive os de segurança, necessários à perfeita execução dos serviços contratados;

9.20.
Apresentar, quando solicitada, relatório analítico sobre o funcionamento de todos os equipamentos objeto desta contratação;

9.21.
Executar os serviços de manutenção corretiva com o mínimo de interferência no expediente normal da CONTRATANTE;

9.22.
Utilizar na limpeza dos equipamentos condicionadores de ar e refrigeradores de água somente produtos biodegradáveis que estejam devidamente registrados no Ministério da Saúde;

9.23.
Manter durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação, nos termos da Lei nº. 8.666/93.

9.24.
Apresentar declaração formal da disponibilidade do aparelhamento técnico (Máquinas e Ferramentas) e de todo pessoal adequado e disponível para realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.

9.25.
Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrente de dolo ou culpa de seus empregados e/ou prepostos.

9.26.
Efetuar as práticas de manutenção mecânica em conjunto com as recomendações da NBR 13.971/97, NBR 7.256/82, NBR 6.401/80, - Sistema de Refrigeração, condicionamento de ar e ventilação – Manutenção Programada da ABNT, Portaria Nº 3.523/1998 do Ministério da saúde, ANVISA Resolução09/03 – Manual de Medicina do Trabalho.

10.
PERÍODO, REGIME DE EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO:

10.1.
O prazo de vigência deste contrato é de até 12 (doze) meses, contado da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, limitada a 60 (sessenta) meses, de acordo com o inciso II, do art.57, da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, tendo eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União, desde que haja autorização formal da autoridade.

10.2.
O contrato deverá ser fielmente executado pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

10.3. Será designado, por ato da IFPB/CAMPUS/SOUSA/PB, um representante da CONTRATANTE, indicado na forma do art. 67, da Lei nº 8.666/93, para acompanhar, controlar, avaliar e fiscalizar a execução do contrato, bem como liquidar as Notas Fiscais/Faturas correspondentes.

10.4.    A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATANTE e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

10.5.   A CONTRATANTE se reserva ao direito de rejeitar no todo ou em parte o fornecimento prestado em desacordo com as cláusulas contratuais. 

10.6.    A execução dos serviços contratados deverá obedecer a Portaria nº. 3.523/GM, de 28 de agosto de 1998, e demais normas técnicas e regulamentos baixados pelos órgãos oficiais de fiscalização e controle de qualidade dos ambientes climatizados.

 10.7.   A Contratada lançará na Nota Fiscal as especificações dos serviços executados de modo idêntico àquelas constantes da Nota de Empenho.

11.
PENALIDADES:

11.1.
Com fundamento no artigo 7º da Lei nº. 10.520/2002, e assegurado a citação prévia e a ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciada no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º, da mesma Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, nas seguintes hipóteses:

11.1.1.
deixar de entregar documentação exigida no certame ou apresentar documentação falsa;

11.1.2.
não mantiver a proposta de preços;

11.1.3.
ensejar o retardamento da execução do objeto licitado;

11.1.4.
falhar ou fraudar na execução do contrato;

11.1.5.
comportar-se de modo inidôneo;

11.1.6.
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

11.1.7
não assinar contrato;

11.2.
O atraso injustificado no fornecimento ou na execução dos serviços ou o descumprimento das obrigações estabelecidas no Contrato sujeitará a licitante vencedora à multa de 0,3 (zero vírgula três por cento) por dia e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial;

11.3.
Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração da CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a licitante vencedora as seguintes sanções:

11.3.1. advertência: será aplicada quando ocorrer o descumprimento das obrigações assumidas, podendo ser cumulada com outra penalidade;

11.3.2.  multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial;

11.3.3.  suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o IFPB/CAMPUS/SOUSA/PB, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

11.3.4.
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade. (art. 87, IV, da Lei nº 8.666/93).

11.4.
As demais sanções poderão ser aplicadas juntamente com a multa, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

11.5.
A critério da Administração da CONTRATANTE, a multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos à licitante vencedora, ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

11.6.
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão do direito de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no Contrato e das demais cominações legais;

11.6.1.
Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou de reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

12.
RECEBIMENTO/ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS:

12.1.  A CONTRATANTE se reserva ao direito de rejeitar no todo ou em parte a execução de quaisquer serviços, bem como o fornecimento de materiais em desacordo com as cláusulas contratuais.

13.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

13.1.
O crédito para cobertura orçamentária da despesa decorrente da presente licitação correrá à conta dos recursos consignados no IFPB Campus Sousa provenientes do Orçamento Geral da União para o exercício de 2017, sob a seguinte classificação: 

a) UG/Gestão: 158279/ 26417; 

b) Fonte de Recurso: 01120000

c) Elementos de Despesa: 33.90.30.25 (Material de Consumo) entre os quais se incluem também gases, óleos (lubrificantes e anticorrosivos) peças, componentes e acessórios e 33.90.39.17 (Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica); 

d) Programa de Trabalho: 12.363.2080.20RL.0025

14.      DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

14.1.
Os serviços de que trata o objeto da presente licitação serão realizados preferencialmente nas dependências da CONTRATANTE, podendo, se necessário, e, sobretudo, nos casos de manutenção corretiva, ocorrer a remoção dos aparelhos, mediante autorização escrita da Diretoria de Administração e Planejamento para a oficina de assistência técnica da CONTRATADA, a quem caberá arcar com o ônus decorrente do referido deslocamento.

15.
DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO:

15.1.
A fiscalização dos serviços será exercida por representante previamente designado pelo Contratante, neste ato denominado Gestor e Fiscal, de acordo com o art. 67 da Lei no 8.666/93, e suas alterações combinado com o art. 6o do Decreto de no 2.271, de 07 de julho de 1997.

15.2.
A fiscalização não exclui e não reduz a responsabilidade da Contratada, mesmo se perante terceiros, por quaisquer irregularidades nos serviços, inclusive resultante de utilização de pessoal inadequado ou sem qualificação e/ou habilitação necessária, não implicando corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes e prepostos (art. 70 da Lei no 8.666/93);

15.3.
O fiscal da Contratante não poderá, sob nenhuma hipótese, permitir que mão-de-obra execute tarefas em desacordo com aquelas estabelecidas no instrumento contratual.

16.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

16.1.
A contratação dos serviços acontecerá sob a forma de execução indireta, em regime de empreitada por preço global, nos termos da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, nos Decretos no 5.450, de 31 de maio de 2005; no 3.693, de 20 de dezembro de 2000; no 2.271, de 07 de julho de 1997; no 3.722, de 09 de janeiro de 2001, no 3.784, de 06 de junho de 2001, no 3.555, de 8 de agosto de 2000, IN/MARE no 18, de 22 de dezembro de 1997 e a Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, no que couber e, subsidiariamente, a Lei no 8.666/93, de 21 de junho de 1993.

Sousa - PB, 06 de Abril de 2017.

APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA:

Eliezer da Cunha Siqueira

Diretor Geral 

ANEXO II

TERMO DE CONTRATO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SEM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA PARAÍBA– CAMPUS SOUSA E A EMPRESA .............................................................  

A União, por intermédio do(INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA PARAÍBA– CAMPUS SOUSA, Autarquia Federal vinculada ao Ministério da Educação, CNPJ 10.783.898/0004-18, situado na Av. Presidente Tancredo Neves, SN, Jardim Sorrilandia – Sousa– CEP: 58805-345, representado pelo seu Diretor Eliezer da Cunha Siqueira, no uso de suas atribuições, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de manutenção preventiva e corretiva dos aparelhos refrigeradores de ar condicionados, tipo Split, de marcas diversas, bebedouros, geladeiras, frigobar, balcão térmico, banho-maria, ventiladores, lixadeiras, manta de aquecimento, furadeiras, forno micro-ondas, serras elétricas, lavadoras de alta pressão, lavadoras de louça industrial, batedeiras industriais, freezer, liquidificador, cafeteira elétrica, moinho industrial/elétrico, máquinas de lavar roupas, secador rotativo elétrico, motor bomba de água/ elétrico, câmaras de refrigeração e congelamento, multiprocessador de alimentos, chafariz flutuante e outros aparelhos, equipamentos e utensílios domésticos, energéticos, elétricos e de oficina que venham a ser adquiridos por este IFPB CAMPUS SOUSA, incluindo o fornecimento de todos os materiais (peças, componentes, acessórios novos e genuínos) necessários à execução contratual, conforme relação de bens patrimoniais, pertencentes a este IFPB Campus Sousa, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
2.1.3.  O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e

2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.

2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor mensal da contratação é de R$.......... (.....), perfazendo o valor total de R$.......(....).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2017, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:  26417/158279

Fonte: 112

Programa de Trabalho:  12.363.2080.20RL.0025
Elemento de Despesa:  33.90.39 E 33.90.30
PI: L20RLP01C1N/L20RLP01EMN
4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Edital.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. As contratações poderão sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no Decreto nº 7.892, de 2013.
6.2. O Contratado poderá solicitar o realinhamento dos preços vigentes através de solicitação formal ao órgão, desde que acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos.
6.3. O realinhamento não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante na proposta e o preço de mercado vigente à época do pedido de revisão dos preços.
6.4. O pedido de realinhamento dos preços praticados poderá acarretar pesquisa de preços junto aos demais fornecedores com preços registrados, podendo ocorrer substituição na ordem classificatória de fornecedor devido a obrigatoriedade legal de aquisição pelo menor preço.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

9.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.4.3. Indenizações e multas.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– VEDAÇÕES

11.1. É vedado à CONTRATADA:

11.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

11.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– PUBLICAÇÃO

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária de Sousa- Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....

_________________________

Representante legal da CONTRATANTE

_________________________

Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1
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